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 CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 009/2021 – CMS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021-CMS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°014/2021-CMS. 

 
INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS TERMOS DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2021-CMS, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

SANTARÉM E BRASITUR EVENTOS E TURISMO 

LTDA, CNPJ nº 23.361.387/0001-07, COMO ABAIXO 

MELHOR SE DECLARA: 

 

 

Por este instrumento de contrato, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM, 

CNPJ/MF n° 10.219.202/0001-82, estabelecida em Santarém, estado do Pará, sito à Avenida Dr. 

Anysio Chaves, 1001, 307, bairro do Aeroporto Velho, neste ato representado pelo seu Presidente, 

chefe do Poder Legislativo, RONAN MANUEL LIBERAL LIRA JUNIOR, brasileiro, casado, 

portador do CPF no 758.416.222-34 Carteira de Identidade no 3722787 PC/PA, residente e 

domiciliado nesta cidade de Santarém – Pará à Avenida São Sebastião, 2711 AP A – bairro Aldeia, 

CEP 68040-040, denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa  

BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA, com sede na QS 03, Lotes 03, Torre Sul, Sala 

1312, Edifícil Pátio Capital – Águas Claras, Brasília / DF, CEP: 71.953-000, Tel.: (61) 3877-1790, 

e-mail: eventos@brasitur.com.br, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 23.361.387/0001-07, neste ato 

representada pela Sra. MICHELLE LEMOS TRINDADE, brasileira, casada, empresária, CPF 

nº 008.969.461-93, RG 3625148, SSP/DF, residente e domiciliada na QNO 11, Conjunto N Casa 

45, Ceilândia, Brasília /DF, doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente que se 

regerá pelas cláusulas e condições a seguir expendidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E PREÇO 

1.1  O presente contrato tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

TRADUÇÃO/INTERPRETAÇÃO DA LÍNGUA BRASILEIRA DE SINAIS 

(LIBRAS) PARA A LÍNGUA PORTUGUESA E VICE-VERSA, NAS 

MODALIDADES FALADA, SINALIZADA OU ESCRITA, NAS FORMAS 

SIMULTÂNEA OU CONSECUTIVA, AO VIVO OU ENSAIADA, GRAVADA OU 

NÃO, PRESENCIAL OU VIRTUAL, EM EVENTOS, ATIVIDADES DIVERSAS E 

PROJETOS INSTITUCIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM, 

COM CESSÃO DO USO DE IMAGEM. 
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1.2 Detalhamento do objeto: 

 

 

1.3 O valor estimado a ser utilizado para o exercício de 2021 será de R$ 50.925,00 (cinquenta 

mil novecentos e vinte e cinco reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O serviço será realizado na forma de execução indireta. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1.A Contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência; 

3.2..2. A Contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante; 

3.3.. A Contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 

indiretamente aplicável ao objeto do Termo de Referência; 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UNID QTD 
VALOR 

UNIT 

QTD 

2021 

QTD 

2022 

 VALOR 

TOTAL 

2021  

 VALOR 

TOTAL 

2022  

1 

Sessões Ordinárias, 

Extraordinárias e Solenes - 

Prestação de serviços de 

intérprete de Libras durante a 

realização das sessões 

ordinárias, extraordinária e 

solenes realizada na sede da 

Câmara Municipal de 

Santarém. 

Horas 432 R$ 175,00 275 157 R$ 48.125,00 R$ 27.475,00 

2 

Sessões Itinerantes - 

Prestação de serviços de 

intérprete de Libras durante a 

realização das sessões 

itinerantes a serem realizadas 

nas Regiões que 

compreendem o meio rural do 

Município. 

Horas 15 R$ 175,00 12 3 R$ 2.100,00 R$ 525,00 

3 

Sessões de Prestação de 

Contas - Prestação de 

serviços de intérprete de 

Libras durante a realização 

das sessões de Prestação de 

Contas a serem realizadas na 

sede da Câmara Municipal de 

Santarém. 

Horas 6 R$ 175,00 4 2 R$ 700,00 R$ 350,00 

TOTAL POR ANO R$ 50.925,00 R$ 28.350,00 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO (setenta e nove mil e duzentos e 

setenta e cinco reais) R$ 79.275,00 
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3.4.  A Contratada será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada 

a Contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto do Termo de Referência, 

isentando a Contratante de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais 

reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto; 

3.5.  Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto do 

Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a Contratante e os empregados da 

Contratada; 

3.6.   A Contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto do Termo de 

Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, 

seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios 

exigidos. A inadimplência da Contratada para com estes encargos, não transfere a Contratante 

à responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

3.7.   Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Contratante; 

3.8.   Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da Contratante, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 

ordem e às normas disciplinares da Contratante; 

3.9.    Acatar todas as orientações da Contratante, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se 

à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

3.10. Manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência, em compatibilidade 

com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

3.11. Enviar para a contratante em até 24 (vinte e quatro) horas antes do início da prestação dos 

serviços, documento contendo todas as informações necessárias dos profissionais 

disponibilizados; 

3.12. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto do interesse da CONTRATANTE ou de 

terceiros que tomar conhecimento em razão da contratação, sob pena de responsabilidade civil, 

penal e administrativa, conforme o caso; 

3.13. Repor imediatamente os profissionais a serviço dos eventos, no caso de ausência ou 

dispensa. 

 

 CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1.Efetuar os pagamentos correspondentes às faturas emitidas dentro do prazo legal; 

4.2. Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto desta licitação; 

4.3. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA; 

4.4.. Permitir acesso aos funcionários da CONTRATADA, desde que devidamente identificados, 

aos locais onde será entregue o objeto deste Termo de Referência, nos horários de expediente 

normal ou em outros horários constantes em acordos firmados entre as partes. 

4.5. Notificar a CONTRATADA, fixando prazo para correção das irregularidades ou vícios 
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encontrados; 

4.6. Fornecer todo o subsídio necessário à realização dos trabalhos dentro dos melhores padrões 

e técnicas, com detalhamento, clareza e objetividade. 

 

   CLÁUSULA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO 

5.1.  A fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Fiscal do 

contrato, a servidora Vanessa Feleol da Mota Aguiar, servidora pública, Matrícula nº  

120763-6, designada pelo órgão solicitante como FISCAL TITULAR e a servidora Bianca de 

Oliveira Gomes, servidora pública, Matrícula nº 120750-4, designada pelo órgão solicitante 

como FISCAL SUBSTITUTA, observando-se as disposições contidas no artigo 67 e parágrafos 

da Lei 8.666/93, cabendo‐lhes dentre outros:  

5.2.  Solicitar a execução dos objetos mencionados;  

5.3.  Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas 

para regularização das falhas ou defeitos observados;  

5.4.  Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua 

competência;  

5.5.  Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da 

Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste 

Contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências;  

5.6.  Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar as 

ocorrências de indisponibilidade;  

5.7.  Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias 

relativas a multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos.  

5.8.  O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nem conferirão ao 

CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.  

5.9.  As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do CONTRATANTE, 

encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente atendidas pela 

CONTRATADA, ou nesta impossibilidade, justificadas por escrito.  

5.10.  Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, 

observarão se a CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Edital e seus anexos, 

bem como de todas as condições impostas no instrumento contratual.  

5.11.  É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os 

empregados da CONTRATADA, reportando‐ se somente aos prepostos e responsáveis por ela 

indicados.  

5.12.  Durante a vigência deste contrato, a Contratada deve manter preposto aceito pela 

Administração do Contratante, para representá‐ lo sempre que for necessário. 
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CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas para aquisição do objeto desta Licitação correrão à conta da seguinte dotação 

orçamentária da Câmara Municipal de Santarém, que integram o objeto da licitação:  

12000000 – CAMARA MUNICIPAL DE SANTAREM 

01.031.00012.001 – Manutenção das Atividades da Câmara 

33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Sub elemento: 

33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros PJ 

6.2. Para o ano de 2022 a reserva orçamentária será informada através de apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será em moeda corrente do País até 30 (trinta) dias a contar da certificação de 

que o objeto foi aceito, creditado em favor da vencedora, através de ordem bancária de 

conformidade com as informações indicadas expressamente pela sociedade empresária, banco: 

001 – Banco do Brasil; Agência 1887-2; Conta Corrente 49270-1, onde deverá ser efetivado o 

crédito, o qual ocorrerá após a data de apresentação da competente nota fiscal eletrônica junto ao 

departamento de finanças, em anexo a esta, todas as certidões pertinentes, conforme artigo 40, 

inciso XIV, alínea “a” e artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1.  Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, inclusive as relativas à 

qualidade do serviço contratado, assim como pela recusa injustificada em retirar a nota de 

empenho, a licitante vencedora ficará sujeita às sanções previstas no art. 86 e 87 da Lei nº 

8.666/93. 

8.2. À CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência 

de preceitos legais, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta cometida, no que couber, as 

seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa de: 

0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou 

na execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas 

em atraso, 

até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 

(trinta) dias de atraso; 

0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou na execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das 

parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão 

contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor 

previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada; 

5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega dos materiais ou de conclusão dos serviços, sem 

prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem; 
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15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o 

contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do 

serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente 

até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega ou prazo de 

conclusão dos serviços; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de 12 (doze) meses; 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, quando a 

empresa, sem justa causa, deixar de cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, 

dolosa ou revestida de má-fé, a juízo da Câmara Municipal de Santarém. A declaração de 

inidoneidade terá efeito enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 

8.3. Em caso de inadimplemento contratual, o valor da multa deverá ser recolhido no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, contados da intimação, podendo ser descontado da garantia contratual 

prestada ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, ou ainda cobrado judicialmente, 

acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

8.4. Em qualquer caso, a CONTRATADA será notificada para apresentação de defesa prévia, 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação. 

8.5. As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas 

previstas no Código de Defesa do Consumidor Lei nº 8.078/90. 

 

CLÁUSULA NONA- DA RESCISÃO 

9.1. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

9.1.1. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 

no art. 78, inc. I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93; 

9.1.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo nos autos do processo da 

licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

9.1.3. judicial, nos termos da legislação em vigor. 

9.2. A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os arts. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93. 

9.3. Além das hipóteses expressamente previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia 

defesa, constituem motivos para a rescisão deste contrato: 

9.3.1. O não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais; 

9.3.2. O desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

9.3.3. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, comprovadas por meio de registro 

próprio efetuado pelos representantes da CONTRATANTE, especialmente designados para 

acompanhar o contrato; 

9.3.4. A decretação de falência, a dissolução da sociedade, a alteração social ou a 
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modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do 

contrato; 

9.3.5. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, de alta relevância e amplo 

conhecimento, regularmente comprovado e impeditivo da execução do objeto deste 

contrato, sem prejuízo do disposto no art. 79, §2º da Lei nº 8.666/93; 

9.3.6. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas 

e determinadas pela máxima autoridade da CONTRATANTE e exaradas nos autos do 

processo administrativo a que se refere este contrato, sem prejuízo do disposto no art. 79, § 

2º da Lei nº 8.666/93; 

9.3.7. A subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste contrato; 

9.3.8. A supressão superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor contrato, por parte 

da Administração, quando não decorrentes de acordo entre as partes. 

9.4. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

9.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 

fundamentada da           autoridade competente. 

9.6. Nos casos de aplicação das penalidades previstas neste contrato, a CONTRATANTE 

adotará as seguintes providências: 

I Assunção imediata do objeto do contrato, no estado que se encontrar; 

II Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores 

das multas e indenizações a ela devidos; e 

III Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à 

CONTRATANTE. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

10.1.  O prazo de vigência e execução do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de 

sua assinatura, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo no termo do art. 57, Inciso I, § 

2º e art. 65, I, alínea b, § 1º da Lei de Licitações e Contratos 8.666/93. 

 

  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL E DO REJUSTE 

11.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar acréscimos e supressões de até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor contratado, mantidas as mesmas condições contratuais estipuladas, 

sem que lhe caiba qualquer reclamação. 

11.2. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo 

Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 

11.3. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

11.4.  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

11.5. . Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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11.6. . Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.7. . Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

11.8. . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santarém, para dirimir os conflitos oriundos do presente 

instrumento, quando não puderem ser dirimidos pela Câmara Municipal de antarém, renunciando 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presente em 02 

(duas) vias de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas para que produza efeitos legais. 

 

 

 

Santarém/Pa, 23 de abril de 2021. 

 

 

 

__________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

CNPJ nº 10.219.202/0001-82 

RONAN MANUEL LIBERAL LIRA JR 

CPF no 758.416.222-34 

__________________________________ 
BRASITUR EVENTOS E TURISMO LTDA 

CNPJ n.º 23.361.387/0001-07 

MICHELLE LEMOS TRINDADE 

 CPF nº 008.969.461-93

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

  

1_________________________________ 

CPF: _____._____._____-____ 

 

2_________________________________ 

CPF: _____._____._____-____ 
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